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Capítulo I 

Disposições gerais 

Cláusula 1ª 

Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a “AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS PARA OS 

ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DO CONCELHO”, de acordo com as especificações técnicas do 

Anexo A. 

Cláusula 2ª 

Contrato 

1 – O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2 ― O contrato a celebrar, nos termos do artigo 94.º e alínea a) do n.º 95.º do CCP, integra ainda os 

seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 

competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

 

Cláusula 3ª 

Prazo 

O contrato mantém-se em vigor 45 (quarenta e cinco) dias e iniciar-se-á na data do envio da Requisição 

Externa Contabilística, em conformidade com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem 

prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

 



 
 

  3| 18 

 

Capítulo II 

Obrigações contratuais 

Cláusula 4ª 

Obrigações principais do fornecedor 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou 

nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o fornecedor a obrigações principais: 

1. Obrigação de entrega dos bens identificados na sua proposta; 

2. Obrigação do cumprimento do prazo de entrega dos bens identificados na sua proposta. 

3. Obrigação de garantia dos bens; 

4. Sempre que se verifique a descontinuidade de um produto, deve o fornecedor proceder à sua 

substituição, submetendo essa atualização ao Município de Felgueiras juntamente com uma declaração que 

confirme a descontinuidade, emitida pelo fabricante do produto ou pelo representante oficial em Portugal; 

5. Se o fornecedor não dispuser dos produtos encomendados, por rotura temporária de stock, deverá 

propor, atempadamente, ao Município de Felgueiras a sua substituição por outros de qualidade idêntica ou 

superior, não podendo deste facto resultar um acréscimo de custos para o Município. O fornecedor deverá, 

nesta situação, fornecer todos os elementos necessários à avaliação da adequação da substituição por parte 

do Município, nomeadamente amostras e especificações técnicas e funcionais dos novos bens a fornecer, 

ficando todos os encargos a cargo do fornecedor. 

Cláusula 5ª 

Conformidade e operacionalidade dos bens 

1 ― O fornecedor obriga-se a fornecer ao Município de Felgueiras os bens objeto do contrato com as 

características, especificações e requisitos técnicos previstos no anexo A ao presente Caderno de Encargos, 

que dele faz parte integrante. 

2 ― Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem utilizados para os 

fins a que se destinam. 

3 ― É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos relativos à venda 

de bens de consumo e das garantias a ela relativas, no que respeita à conformidade dos bens. 

4 ― O fornecedor é responsável perante o Município de Felgueiras por qualquer defeito ou discrepância dos 

bens objeto do contrato que existam no momento em que os bens lhe são entregues. 
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Cláusula 6ª 

Entrega dos bens objeto do contrato 

1 ― Os bens objeto do contrato devem ser entregues, no prazo máximo 45 dias após a receção da 

requisição, remetida via fax ou e-mail ao adjudicatário, nos estabelecimentos mencionados no Anexo B ao 

presente Caderno de Encargos, que dele faz parte integrante.  

2 ― A data e hora de entrega do mobiliário/equipamentos deverá ser articulada com os Serviços de 

Educação para a realização do devido acompanhamento. 

3 ― O fornecedor obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens objeto do contrato, 

todos os documentos (em língua portuguesa), que sejam necessários para a boa e integral utilização ou 

funcionamento daqueles. 

4 ― Com a entrega dos bens objeto do contrato, ocorre a transferência da posse e da propriedade daqueles 

para o contraente público, bem como do risco de deterioração ou perecimento dos mesmos, sem prejuízo 

das obrigações de garantia que impendem sobre o fornecedor. 

5 ― Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e respetivos documentos 

para o local de entrega são da responsabilidade do fornecedor, incluindo todo o material de 

acondicionamento como paletes, barrotes, e outros com a mesma finalidade. 

Cláusula 7ª 

Verificação da Execução 

1 ― As operações de verificação quantitativa têm por objeto comprovar a conformidade das quantidades 

solicitadas na requisição com as quantidades a fornecer, constantes na guia de remessa ou fatura; 

2 – As operações de verificação qualitativa têm por objeto comprovar a conformidade da qualidade dos 

géneros fornecidos com as especificações legalmente fixadas; 

3 – O Município de Felgueiras poderá efetuar, no período de fornecimento, as operações de verificação 

quantitativa e qualitativa que não necessitem senão de um exame sumário. 

 

Cláusula 8ª 

Decisões após verificações 

1 ― Após a verificação quantitativa e qualitativa dos produtos, o Município de Felgueiras aceita ou rejeita os 

mesmos. 
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2 – Em caso de rejeição dos produtos o adjudicatário deverá proceder à sua substituição imediata por 

produtos idênticos ou sucedâneos sem prejuízo do funcionamento normal do serviço; 

3 – Se a substituição prevista na cláusula anterior não se verificar, o adjudicatário indemnizará o Município 

de Felgueiras, nos termos da cláusula 13.ª. 

4 – Todos os encargos com substituição, devolução ou destruição dos produtos fornecidos e rejeitados serão 

suportados, exclusivamente, pelo adjudicatário. 

Cláusula 9ª 

Objeto do dever de sigilo 

1 ― O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa ao Município de Felgueiras de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em 

relação com a execução do contrato. 

2 ― A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à 

execução do contrato. 

3 ― Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente obrigado a 

revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes. 

Cláusula 10ª 

Regulamento Geral de Proteção de Dados – RGPD 

1 - O adjudicatário e a entidade adjudicante obrigam-se, durante a vigência do contrato e, sempre que 

exigível, após a sua cessação, a dar rigoroso cumprimento ao disposto na respetiva legislação aplicável, 

nomeadamente, ao Regulamento (EU) 2016/679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril, sem 

prejuízo das obrigações que possam resultar igualmente para terceiros, nomeadamente, para a entidade 

gestora da plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante.  

2 - Constituem obrigações do adjudicatário, no que especificamente diz respeito à proteção de dados 

pessoais: 

a) Utilizar os dados pessoais, objeto de tratamento, exclusivamente para as finalidades previstas no 

contrato, não podendo em caso algum utilizar os dados para fins próprios; 
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b) Dar cumprimento às instruções que possam, no âmbito da execução do contrato, ser emitidas pelo 

Responsável pelo Tratamento dos dados pessoais da entidade adjudicante (RT), para tratamento dos dados 

pessoais; 

c) Efetuar uma avaliação de impacto que identifique e minimize os riscos em caso de incumprimento das 

regras de proteção de dados; 

d) Assegurar a realização de auditorias periódicas às medidas técnicas e organizativas para garantir a 

segurança dos sistemas e dos serviços de tratamento; 

e) Efetuar um registo de todas as atividades de tratamento de dados pessoais, efetuados no âmbito do 

contrato, que contenha: 

i) Uma descrição geral das medidas técnicas e organizativas adequadas para garantir a segurança dos dados 

pessoais objeto de tratamento, designadamente a capacidade para assegurar a confidencialidade, 

integridade e resiliência permanentes dos sistemas e dos serviços de tratamento; 

ii) A capacidade de assegurar a disponibilidade e acesso aos dados pessoais de forma rápida, em caso de 

incidente; 

iii) O processo de auditoria às medidas técnicas e organizativas para garantir a segurança dos sistemas e 

dos serviços de tratamento; 

iv) O nome e contacto do Encarregado de Proteção de Dados. 

f) Disponibilizar à entidade adjudicante todas informações necessárias para demonstrar o cumprimento das 

regras de proteção de dados; 

g) Proibição de partilha dos dados pessoais com terceiros, exceto no caso de autorização expressa da 

entidade adjudicante, ou decorrente de obrigação legal; 

h) Manter sigilo referente aos dados pessoais a que tenha acesso no âmbito do contrato; 

i) Garantir que pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais se comprometem, de forma expressa e por 

escrito, a respeitar a confidencialidade e adotar as medidas de segurança correspondentes; 

j) Apoiar a entidade adjudicante na resposta aos pedidos dos titulares dos dados tendo em vista o exercício 

dos direitos de acesso, retificação, limitação, oposição, apagamento e portabilidade; 

k) Não subcontratar sem autorização expressa da entidade adjudicante. 
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3 - O adjudicatário notifica a entidade adjudicante de forma imediata, e em qualquer circunstância antes do 

prazo de 72 horas, por escrito e preferencialmente através de correio eletrónico, das violações de segurança 

ocorridas no âmbito do presente contrato. 

4 - Para o efeito o adjudicatário deve anexar toda a informação relevante, designadamente a descrição da 

natureza da violação de segurança, bem como a descrição das possíveis consequências da mesma e ainda 

das medidas adotadas ou propostas para por término à violação de segurança ou mitigar possíveis efeitos 

negativos. Caso não seja possível enviar a informação simultaneamente, a mesma será expedida 

gradualmente. 

5 - Finda a vigência do contrato, o adjudicatário tem a obrigação de eliminar/apagar ou devolve (consoante 

a opção definida) à entidade adjudicante os dados pessoais que tenham sido objeto de tratamento no 

âmbito do mesmo, bem como eliminar quaisquer outras cópias existentes. 

Cláusula 11ª 

Preço 

1 ― Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, o município de Felgueiras deve pagar ao fornecedor o preço 

constante da proposta adjudicada, o qual não deve exceder o valor total de 17.483,64 € (dezassete mil, 

quatrocentos e oitenta e três euros e sessenta e quatro cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em 

vigor, se este for legalmente devido; 

2 – Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, o Município de Felgueiras deve pagar ao adjudicatário o valor 

das faturas emitidas, acrescido de IVA á taxa legal em vigor.  

Cláusula 12ª 

Condições de pagamento 

1 ― As quantias devidas pelo Município de Felgueiras, nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), deve(m) 

ser paga(s) no prazo de 60 dias após a receção pelo Município de Felgueiras da respetiva fatura, as quais só 

podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

2 ― Para o efeito do número anterior, considera-se vencida a obrigação com a entrega dos bens objeto do 

contrato. 

3 ― Em caso de discordância, por parte do Município de Felgueiras, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o fornecedor 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 
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4 ― Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas serão pagas. 

Capítulo III 

Sanções contratuais e resolução 

Cláusula 13ª 

Sanções contratuais 

1 ― Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Felgueiras pode exigir do 

fornecedor o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 

incumprimento, nos seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento do prazo de entrega dos bens objeto do contrato, até 25% do valor total dos bens 

em falta; 

2 ― Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, o Município de Felgueiras pode 

exigir-lhe uma pena pecuniária até 20% do valor total dos bens; 

3 ― Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

fornecedor ao abrigo da alínea a) do n.º 1, relativamente aos bens objeto do contrato cujo atraso na 

entrega tenha determinado a respetiva resolução. 

4 ― Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Felgueiras tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do fornecedor e as 

consequências do incumprimento. 

5 ― O Município de Felgueiras pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

6 ― As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Felgueiras exija 

uma indemnização pelo dano excedente. 

Cláusula 14ª 

Força maior 

1 ― Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força 

maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade 

da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos 

não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 
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2 ― Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas 

injuntivas. 

3 ― Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na parte em que 

intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de sociedades em que 

este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma 

resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4 ― A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5 ― A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas 

pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

Cláusula 15ª 

Resolução por parte do Município de Felgueiras 

1 ― Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previsto na lei, o Município de Felgueiras 

pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar de forma grave ou reiterada 

qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos seguintes casos: 

a) Atraso, total ou parcial, na entrega dos bens objeto do contrato superior a 5 dias ou declaração escrita do 

fornecedor de que o atraso em determinada entrega excederá esse prazo; 
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2 ― O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

fornecedor e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja determinado pelo 

Município de Felgueiras. 

Cláusula 16ª 

Resolução por parte do fornecedor 

1 ― Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previsto na lei, o fornecedor pode 

resolver o contrato quando: 

a) Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de seis meses ou o montante em dívida 

exceda 25% do preço contratual, excluindo juros; 

2 ― O direito de resolução é exercido por via judicial. 

3 ― Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração 

enviada ao Município de Felgueiras, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se 

este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

4 ― A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das prestações 

já realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato, com 

exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código dos Contratos Públicos. 

Capítulo IV 

Resolução de litígios 

Cláusula 17ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do tribunal 

administrativo de círculo de Braga, com expressa renúncia a qualquer outro. 

Capítulo V 

Disposições finais 

Cláusula 18ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da 

autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 
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Cláusula 19ª 

Comunicações e notificações 

1 ― Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as 

partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio 

ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2 ― Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra 

parte. 

Cláusula 20ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

Cláusula 21ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 
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ANEXO A 

Cláusulas Técnicas 

1. Mobiliário Escolar - Especificações técnicas do mobiliário e respetivas quantidades previstas 

Artigo Equipamento/Mobiliá

rio 

Características Dimensões Quantidade Valor 

Unit. 

S/IVA 

Valor 

Total 

S/IVA 

1 Cadeira para crianças 

de jardim de infância 

Cadeira em polipropileno de 

dupla parede, obtido por 

injeção assistida por gás. 

Várias cores disponíveis. 

30x36x31cm 65                            

-   €  

                       

-   €  

2 Mesa dupla para 

crianças de jardim de 

infância 

Estrutura em tubo circular de 

aço, diâmetro 35x1,5mm e 

base de apoio do tampo em 

tubo 40x20x1.5mm e base 

de apoio do tampo em tubo 

40x20x1,5mm. Acabamento 

da estrutura metálica em 

pintura epoxy. Tampo 

aglomerado de madeira 

revestido a termolaminado, 

com 20mm de espessura, 

orlas em polipropileno, 

obtidas por processo de 

injeção de alta pressão, não 

coladas. O polipropileno fica 

fundido nas fibras da placa, 

o que lhe confere elevada 

resistência, torna a orla 

praticamente indestrutível, 

não descola, não possui 

juntas e não é contundente. 

Com resistência superior a 

impactos. Ausência de 

produtos tóxicos (sem 

vernizes nem colas). Cantos 

arredondados (R=30mm). 

Terminais em poliamida, 

material antiderrapante e 

antirruído. 

1200x600x530mm 22                            

-   €  

                       

-   €  

3 Mesa circular para 

crianças de jardim de 

infância 

Estrutura de pernas em U, 

com chapa de 3mm soldada 

no topo da perna, 

aparafusada ao tampo. 

Desmontáveis para fácil 

transporte, em tubo de aço 

D35x1,5mm com pintura 

epoxy. Tampo em painel 

compacto melamínico de 

13mm de espessura de 

formato circular. Terminais 

com D35 e 50mm de altura 

revestem o exterior das 

1300x540mm 2                            

-   €  

                       

-   €  
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pernas para proteção contra 

elementos corrosivos. 

4 Mesa semicircular 

para crianças de 

jardim de infância 

Estrutura de pernas em U, 

com chapa de 3mm soldada 

no topo da perna, 

aparafusada ao tampo. 

Desmontáveis para fácil 

transporte, em tubo de aço 

D35x1,5mm com pintura 

epoxy. Tampo em painel 

compacto melamínico de 

13mm de espessura de 

formato semicircular. 

Terminais com D35 e 50mm 

de altura revestem o exterior 

das pernas para proteção 

contra elementos corrosivos. 

1200x600x520mm 4                            

-   €  

                       

-   €  

5 Mesa de computador 

para crianças de 

jardim de infância 

Estrutura de 2 pernas em U, 

com chapa de 3mm soldada 

no topo da perna, 

aparafusada ao tampo 

desmontáveis para fácil 

transporte, em tubo de aço 

D35x1,5mm com pintura 

epoxy. Tampo em painel 

compacto melamínico de 

13mm de espessura de 

formato retangular. 

Terminais com D35 e 50mm 

de altura revestem o exterior 

das pernas para proteção 

contra elementos corrosivos. 

Suporte para teclado e passa 

cabos. 

800x600x540 1                            

-   €  

                       

-   €  

6 Armário baixo aberto 

c/ prateleiras para 

jardim de infância 

Estrutura em aglomerado de 

madeira, folheado a faia. 

Encabeçamento e rodapé em 

madeira maciça de faia. 

Madeira com verniz 

poliuretano. Apoio ao solo 

através de niveladores. 2 

prateleiras incluídas. 

100x44x85cm 2                            

-   €  

                       

-   €  
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7 Armário aberto c/ 24 

cacifos para jardim 

de infância 

Estrutura em aglomerado de 

madeira, folheado a faia. 

Encabeçamento e rodapé em 

madeira maciça de faia. 

Madeira com verniz 

poliuretano. Apoio ao solo 

através de niveladores. 

Cacifos sem porta 

100x44x85cm 1                            

-   €  

                       

-   €  

8 Armário c/ 3 colunas 

e 12 tabuleiros para 

jardim de infância 

Estrutura em melamina e 

cantos em PVC. 3 colunas e 

12 tabuleiros em 

polipropileno. Com 

possibilidade de aplicar 

rodas. 

1040x435x850mm 1                            

-   €  

                       

-   €  

9 Armário fechado alto 

para jardim de 

infância 

Estrutura em aglomerado de 

madeira, folheado a faia. 

Encabeçamento e rodapé em 

madeira maciça de faia. 

Madeira com verniz 

poliuretano. Apoio ao solo 

através de niveladores. 3 

prateleiras incluídas 

100x43,5x160cm 2                            

-   €  

                       

-   €  

10 Cavalete de pintura 

para jardim de 

infância 

Cavalete para duas crianças 

que se dobra para arrumar. 

Os pés são de faia maciça 

envernizada e os painéis são 

de isorel de fácil 

manutenção. Fornecido com 

6 pinças para prender o 

papel e 2 tabuleiros 

amovíveis em plástico para 

os potes 

C/L painel: 

65x60cm 

2                            

-   €  

                       

-   €  

11 Espelho para jardim 

de infância 

Espelho de vidro plástico 

inquebrável para se olhar da 

cabeça aos pés. Os lados são 

de madeira maciça e a 

moldura em MDF pintada de 

vermelho 

108,5 x 44,5cm 1                            

-   €  

                       

-   €  

12 Recipiente para 

papéis 

Estrutura em chapa de aço, 

com pintura epoxy. 

36x15x30cm 4                            

-   €  

                       

-   €  

13 Arca-baú para jardim 

de infância 

Estrutura em madeira maciça 

de faia. Caixa em 

aglomerado de madeira, 

folheado a faia. Madeira com 

verniz poliuretano- Terminais 

em poliamida 

60x60x60cm 1                            

-   €  

                       

-   €  

14 Tapete (manta de 

grupo) para jardim 

de infância 

Tapete de grupo, muito 

suave, em poliamida 

200x200cm 1                            

-   €  

                       

-   €  



 
 

  15| 18 

 

15 Mesa circular pra 

alunos do 1.º CEB 

Estrutura em tubo de aço. 

Tampo em aglomerado de 

madeira, revestido a 

termolaminado. Estrutura 

com pintura epoxy e orlas de 

madeira com verniz 

poliuretano. Terminais em 

poliamida 

D120x59cm 1                            

-   €  

                       

-   €  

16 Estante para 

biblioteca 

Estrutura mista em chapa de 

aço e madeira maciça de 

faia, com tubo de aço de 

19mm. Estrutura com pintura 

epoxy e madeira com verniz 

poliuretano. Inclui ilhargas e 

respetivos travamentos 

92x32x150cm 5                            

-   €  

                       

-   €  

17 Prateleira horizontal 

em madeira para 

estante de biblioteca 

Prateleira em aglomerado de 

madeira folheado a faia 

86x30x3cm 20                            

-   €  

                       

-   €  

18 Armário alto fechado Armário em chapa c/ pintura 

epoxy. Portas de bater em 

chapa de aço com fechadura 

e prateleiras metálicas 

100x44x185cm 27                            

-   €  

                       

-   €  

19 Armário aberto para 

biblioteca de jardim 

de infância 

Armário estante aberta, 

fabricado em madeira 

aglomerada laminada de cor 

bétula, prateleira fabricada 

em HDF 

99x35x113cm 3                            

-   €  

                       

-   €  

20 Armário alto aberto 

c/ prateleiras 

Armário aberto construído 

em chapa de aço com 

pintura epoxy, c/prateleiras 

100x44x185cm 8                            

-   €  

                       

-   €  

21 Armário c/ portas de 

vidro para material 

de laboratório 

Armário vitrine, c/ portas de 

vidro para o armazenamento 

de material de laboratório 

100x43,5x185cm 2                            

-   €  

                       

-   €  

TOTAL S/IVA 0,00 € 

Nota: Todo o mobiliário deve respeitar as normas definidas pelo Despacho n.º 20841/2004 (IIª Série) - Qualificação do Mobiliário 

Escolar - Concurso MOB-Q3 
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ANEXO B 

Mobiliário/Equipamento por Estabelecimento de Ensino 

Estabelecimento 

de Educação e 

Ensino 

Mobiliário/Equipamento Quantidade Local Morada 

EB Santão_JI Cadeira para crianças de 

jardim de infância 

65 Sala de 

atividades- 25 

Sala PH - 15 

Refeitório - 25 

Rua do Poder Local, n.º 

124, 4615-463 Santão 

Mesa retangular dupla 

para crianças de jardim 

de infância 

22 Sala de 

atividades- 4 

Sala PH - 4 

Refeitório - 14 

Mesa circular para 

crianças de jardim de 

infância 

2 Sala de 

atividades - 1 

Sala PH - 1 

Mesa semicircular para 

crianças de jardim de 

infância 

4 Sala de 

atividades - 4 

Mesa de computador para 

crianças de jardim de 

infância 

1 Sala de 

atividades - 1 

Armário baixo aberto c/ 

prateleiras para jardim de 

infância 

2 Sala de 

atividades - 2 

Armário aberto c/ 24 

cacifos para jardim de 

infância 

1 Sala de 

atividades - 1 

Armário c/ 3 colunas e 12 

tabuleiros para jardim de 

infância 

1 Sala de 

atividades - 1 

Armário fechado alto para 

jardim de infância 

2 Sala de 

atividades - 1 

Sala PH - 1 

Cavalete de pintura para 

jardim de infância 

2 Sala de 

atividades - 2 
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Espelho móvel para 

jardim de infância 

1 Sala de 

atividades - 1 

Recipiente para papéis 4 Sala de 

atividades - 2 

Sala PH - 2 

Arca- baú para jardim de 

infância 

1 Sala de 

atividades - 1 

Tapete (manta de grupo) 

para jardim de infância 

1 Sala PH - 1 

EB Macieira da 

Lixa_ Biblioteca 

Mesa circular para 

alunos/as do 1.º CEB 

1 Biblioteca Rua das Hortas, n.º 98, 

4615-422 Macieira da Lixa 

Estante para biblioteca 3 Biblioteca 

Prateleira horizontal em 

madeira para estante de 

biblioteca 

12 Biblioteca 

EB Felgueiras Estante para biblioteca 2 Biblioteca Rua dos Bombeiros 

Voluntários, n.º 150, 

4610-165 Margaride Prateleira horizontal em 

madeira para estante de 

biblioteca 

8 Biblioteca 

Armário alto fechado 1   

EB Pedreira Armário alto fechado 1   Rua da Vinha, n.º 174, 

4650-284 Pedreira 

EB Refontoura Armário fechado alto  1   Rua da Liberdade, n.º 

3925, 4610-670 

Refontoura 

JI Felgueiras Armário alto fechado 1   Rua João Paulo II, n.º 

108-116, 4610-191 

Felgueiras 

EB Varzea Armário alto fechado 2   Rua de S. Jorge, n.º 751, 

4610-808 Várzea 
Armário aberto para 

biblioteca de jardim de 

infância 

1 Para sala de 

JI 

EB Moure Armário alto fechado 1   Rua de Simães, n.º 1344, 

4615-435 Moure 
Armário aberto para 

biblioteca de jardim de 

1 Para sala de 
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infância JI 

EB Varziela Armário alto fechado 6   Rua de S. Miguel, n.º 122, 

4650-716 Varziela 

EB Vila Cova da 

Lixa 

Armário alto fechado 6   Rua Dr. António Manuel 

Cerqueira Magro, n.º 198, 

4615-594 Borba de Godim 

EB Caramos Armário alto fechado 1   Rua de Santa Marta, n.º 

64, 4615-380 Caramos 
Armário fechado em inox 

para refeitório 

1   

EB Pinheiro Armário alto fechado 1   Rua do Poder Local, n.º 

204, 4610-573 Pinheiro 
Armário alto aberto c/ 

prateleiras 

1   

EB Idães Armário alto fechado 1   Rua Dr. Machado de 

Matos, n.º 2, 4650-135 

Idães 

JI Idães Armário alto fechado 1   Rua de Vilar e Samarim, 

n.º 436, 4650-149 Idães 
  Armário aberto para 

biblioteca de jardim de 

infância 

1   

EB Sernande Armário alto fechado 2   Rua de S. João, n.º 121, 

4650-461 Sernande 
Armário alto aberto c/ 

prateleiras 

1   

Armário c/ portas de vidro 

para material de 

loboratório 

2   

EB Revinhade Armário alto fechado 1   Rua da Rapadiça, n.º 

1174, 4650-373 

Revinhade Armário alto aberto c/ 

prateleiras 

2   

EB Rande Armário alto aberto c/ 

prateleiras 

4   Travessa da Escola, n.º 

44, 4650-323 Rande 

EB Sousa Armário fechado em inox 

para refeitório 

1   Rua da Igreja, n.º 294, 

4610-518 Sousa 

 


